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e QUIS    

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA :: ESGOTOS DE MOGI MIRIM, autarquia

pública municipal, devidamente registrada junte ao CNPJ/MF nº 46.711.362/0001-91, com

sede à Rua Dr. Arthur Cândido de Almeida, nº 114, Centro, Mogi Mirim — SP, neste atos

representado por seu Diretor Presidente, Dr. Gerson Luiz Rossi Junior, portador dos

documentos RG/SP. nº 23.959.033-8 e PF/IMF nº 184.342 098-88, vem mui

respeitosamente requerer à Vossa Senhoria, se digre registrar o anexo CONTRATO DE

FINANCIAMENTO E REPASSE QUE ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP, DESTINADO À EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS NO

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM, NO ÂMBITO DO F ROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS —

CONTRATO Nº 242.851-00/2008 - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DO JD.

PLANALTO, somente no Registro de Títulos e Gocumentos, nos termos do art. 127, Inc. VI
da Lei 6.015/73.

Sem mais      Mogi Mirim, 30 de c itubro de 2008.

SAAE — SERVIÇ

rson Luiz Rossi Junior
   Presidente

MICROFILMADO SOB N.º
| -49436
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NICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP/SISTEMA MORRO VERMELHO
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     CAIXA
EE mm| B N.º CONTRATO DE FINANCIAMENTOE REPASSE QUE,

[MIGRAei ã E * ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O
í MUNICÍPIO DE MOG! MIRIM/SP, DESTINADO À

REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS ; ] U

MOGI MIRIM-SP j MUNICÍPIO DE MOGI MIRIMISP, NO ÂMBITO DO
PROGRAMASANEAMENTOPARA TODOS.

EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE

do, têm justo e 
Por este instrumento as partes adiante nominadas e qualificadas, representadas como ao final ind
contratado, entre si, a concessãode financiamentoe repasse, na forma a seguir ajustada:

1 - AGENTE FINANCEIRO - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresapública,
dotada de personalidadejurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969, alterado
pelo Decreto-Lei nº 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 06 de março de 1970,
regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.132, de 22 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União
em 25 de junho de 2007, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasilia-DF, CNPJ/MF
00.360.305/0001-04, neste ato representada pelo(a) Superintendente Regional de Piracicaba, Sr(a). JOSÉ LUIZ
PAVANELLI, RG nº 18.486.409 SSPISP, CPF nº 098.746.518-06, doravante designadasimplesmenteCAIXA.

1 - TOMADOR — MUNICÍPIO DE MOG! MIRIM/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 45.332.095/0001-89representado
pelo seu Prefeito Municipal o Senhor CARLOS NELSON BUENO, brasileiro, arquiteto, casado, portador do RG nº

1.377.376 SSPISP e do CPF nº. 147.239.138-15, doravante designado TOMADOR.

 
WI - INTERVENIENTEANUENTE - AGENTE PROMOTOR — SAAE MOGI MIRIM - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA
E ESGOTOS DE MOGI MIRIM, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.711.362/0001-91, com circunscriçãono município de
Mogi Mirim/SP, representado pelo seu Presidente o Senhor GERSON LUIZ ROSSI JUNIOR, legalmente instituído pela
Portaria nº 087/2007, CPF nº 184.342.098-88 , RG nº. 23.959.033-88 SSP/SP, brasileiro, casado, advogado, com sede
em Mogi Mirim/SP, doravante designado AGENTE PROMOTOR.

IV - INTERVENIENTEANUENTE - BANCO DEPOSITÁRIO - BANCO NOSSACAIXA SIA, inscrito no CNPJ/MF sob o
nº. 43.073.394/0001-10, com sede na rua XV de novembro nº 111, Centro, em São Paulo, Estado de São Paulo,
representadopelo seu Diretor de Produtos Dr. JORGE LUIZ ÁVILA DA SILVA, CPF nº. 264.122.257-49, IFPIRJ RG nº.
2659125 brasileiro, casado, bancário, com sede em SÃO PAULO/SP, doravante designadoBANCO DEPOSITÁRIO.

V- DEFINIÇÕES

AGENTE FINANCEIRO - agente responsável pela contratação do financiamento autorizado pelo AGENTE

OPERADOR, junto ao TOMADOR;

AGENTE OPERADOR - agente responsável pelo controle e acompanhamento da execução orçamentária dos
programas de aplicação dos recursos do EGTS e aquele que contrata as operações de financiamentocom o AGENTE

FINANCEIRO;

AGENTE PROMOTOR-agente responsável pela execução, acompanhamento efiscalização das ações propostas no

financiamento;

BANCO DEPOSITÁRIO- Agente Financeiro responsável pela arrecadação do ICMS;

BANCO DO BRASIL SIA - sociedade de economia mista, na qualidade de depositária das quot=s do Fundo de
Participação do Estado - FPE e do Fundo de Participação do Município - FPM;

CONTA VINCULADA - conta bancária individualizada, aberta em nome do TOMADOR, em agência da CAIXA
ECONÔMICAFEDERAL, comafinalidade específica de registrar os recursos financeiros relativos ao empreendimento
contratado, inclusive da contrapartidafinanceira do TOMADOR;

GESTOR DA APLICAÇÃO- Ministério das Cidades.

INTERVENIENTEANUENTE - agente que participa do contrato, concorda com os seus termos e obriga-se a acatar
todas as instruções do mecanismo de garantia, respondendo civil e penalmente pelo descumprimento de suas

obrigações;

MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS — Modalidade do Programa Saneamento para Todos correspondente à ação de |

drenagem urbana, prevista na Resolução CMN nº. 2.827/01, com redação alterada pela Resolução nº. ? 338/05.
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PODER CONCEDENTE - União, Estado, Distrito Federal ou Município em cuja competência encontra-se Oserviço

público;
PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS -— programa com ações voltadas ao saneamento básico, mediante
execução de empreendimentos destinados à melhoria da cobertura dos serviços de abastecimento de água,
esgotamento sanitário, saneamento integrado, manejo de águas pluviais, desenvolvimento institucional, manejo de
resíduos sólidos, manejo de resíduos da construção e demolição, preservação e recuperaçãode mananciais e estudos

e projetos;

TOMADOR -ente da federação pleiteante da operação de crédito no âmbito do Programa Saneamento Para Todos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 - Empréstimo no valor de R$ 1.236.095,00 (hum milhão, duzentos e trinta e seis mil, e noventa e cinco reais, sob a
forma de financiamento concedido pela CAIXA, lastreado em recursos do FGTS, repassados pelo AGENTE
OPERADOR à CAIXA, equivalente a 90 00% (noventa por cento), do valor do investimento de R$ 1.373.438 00 (hum
milhão, trezentos e setenta e três mil quatrocentose trinta e oito reais), nas condições estabelecidas noPrograma
SANEAMENTO PARA TODOS, observadas as condições firmadas nestecontrato.

11 - A presente operação de crédito encontra-se devidamente autorizada no âmbito do 8 3º do Artigo 9º - Bda
Resolução Nº. 2.827, de 30/03/2001, e suas alterações e aditamentos, ambas do Conselho MonetárioNacional.

4.2 - O TOMADOR do presente financiamento encontra-se devidamente autorizado a contratar a presente operação
conforme Lei Autorizativa Nº, 4.573, de 02/05/2008, publicada Jornal “A Comarca”, em 03/05/2008. e quanto à sua

capacidade de endividamento,conforme Ofício STN Nº. 8277 de30/07/2008.
 

CLÁUSULASEGUNDA - OBJETIVO

2- O Contrato tem por objetivo Construção de Reservatório de Água no Residencial do Bosque, com capacidade para
beneficiar uma população estimada em 30.000 habitantes, no Município de Mogi Mirim/SP, modalidade operacional
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, no âmbito do PROGRAMASANEAMENTO PARA TODOS.

 
2.1 - Os elementos técnicos, econômico-financeiros, jurídicos e operacionais entregues pelo TOMADOR à CAIXA e
utilizados para aprovação do financiamento objeto deste contrato integram este instrumento, não podendo, emhipótese -
alguma, serem alterados sem a prévia e expressa autorização da CAIXA, o qi F PR BS e N o) Mi a

Desembolso constante do Anexo |. 1

CLÁUSULA TERCEIRA - CONTRA A é F fRA-CONTRAPARTID. REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS |

3 - Obriga-se o TOMADOR a participar do investimento mencionado + CLÁUSULAMPRaMERRAia Sulo de Í
contrapartida no valor de R$ 137.343,00 (cento e trinta e sete mil, trezentos e quarenta e tres reais), equivalente a 10%
(dez por cento) do valor do Investimento, mediante depósito antecipado, a cada desembolso, em Conta Vinculada ao

presente contrato, aberta em agência bancária da CAIXA.

 
3.1 - No caso de contrapartida não financeira, excetuando-se o caso de terreno, O TOMADOR obriga-se a executar, sob
suas expensas, obras e serviços previstos como investimentos de contrapartida, comprometendo-sea cumprir integral e
fielmente os cronogramas de execução das obras na forma proposta, sendo que a sua não observância reserva à

CAIXAo direito de adotar as medidas legais e/ou contratuais definidas neste instrumento. nrtemRegistrado nos temos do nc.
CLÁUSULA QUARTA - DESEMBOLSO Art 127 da Lei GOtST3. |

4- O prazo de realização do primeiro desembolso de recursos do financiamento ora contratado é de “2 (doze) meses
contadosa partir da assinaturado presente instrumento, sendo permitida prorrogação, peio prazo de mais 12 (doze)
meses, mediante solicitação formal do TOMADOR, desde que previamente acatada e autorizada “e: Secretaria do

Tesouro Nacional (STN), pelo Agente Operador e por deliberação da CAIXA.

 

    
4.1 - O desembolso do financiamentoserá efetuado periodicamente pela CAIXA, entre o segundo dia útil após o dia 10

e o segundo dia útil do mês subsequente ao desembolso dos recursos do Agente Operador para O Agente Financeiro,
respeitada a programação financeira do FGTS, e o Cronograma Físico e Financeiro, ficando sua liberação condicionada
à efetiva execução das respectivas etapas das obras elou serviços, a ser atestada pela CAIXA, observado o disposto

nos subitensdesta Cláusula.

2

4 o
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CAIXA
42 - Os recursos de que trata o item 4.1 serão disponibilizados em dois dias úteis após o recebimento dos recursos
pela CAIXA - AGENTE FINANCEIRO,sendo creditados na conta bancária individualizada do TOMADOR,vinculada a

- este contrato, onde previamentedeverão ser depositados os recursos oriundos da contrapartida,aberta na agência da
CAIXA — Agência Mogi Mirim/SP — 03239, sob o nº, 006. 836-9 vinculada a este contrato, sendo que os valores da
contrapartida previamente deverãoser depositados na conta bancária individualizada do AGENTE PROMOTOR, aberta
na agência da CAIXA — Agência Mogi Mirim/SP- 0323-9, sob o nº 006.703-5 vinculada a este contrato, devendo,
obrigatoriamente, destinar-se ao pagamento dos faturamentos aceitos pela CAIXA, constante nodocumentode
solicitação de desembolso, sendo vedadaa utilização desses recursos para qualquer outro fim, inclusive aplicações

financeiras.

 
4.3 - As parcelas do financiamentoa serem desembolsadas não farão jus à atualização monetária, independentemente
do prazo previsto para a execução da obra e/ou serviços.

4.3.1 - O TOMADORe o AGENTE PROMOTOR concordam com o disposto no subitem anterior, e assumem, perante a
CAIXA, inteira responsabilidade por eventuais diferenças de atualização que porventura venham a recair sobre O

financiamento ora concedido reclamadas por terceiros.

4.4 - A liberação das parcelas do financiamento fica condicionada à apresentação, pelo TOMADOR e/ou AGENTE
PROMOTOR, e à análise e aceitação pela CAIXA, da documentação técnica, financeira, cadastral e, se for o caso,
jurídica, além do cumprimentodas demais exigências expressas detalhadas e aprazadas no MANUAL DE FOMENTO —

Saneamento Para Todos, divulgado pelo Agente Operador do FGTS, aplicáveis à presente modalidade de operação,
ao qual o TOMADORdeclara conhecer e acatar em todos os seus termos.

4.4.1 - A documentação a que se refere o subitem anterior deve ser apresentada pelo TOMADOR à CAIXA até o 3º
(terceiro) dia útil de cada mês, de maneira a não prejudicar o período previsto para O crédito dos recursos constante do

item 4.1 desta Cláusula.

4.4.2 - O desembolso de recursos envolvendo área(s) de intervenção, cuja documentação de titularidade esteja(m)
pendente(s), observará a apresentaçãoda documentação citada na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, como condição
suspensiva de desembolso em relação a cada área individualmente identificada, de modo a permitir a liberação dos

recursos à medida da regularizaçãoda(s) pendência(s).

44.21 - Sem prejuízo do atendimento das demais condições estabelecidas neste contrato, especialmente àquelas
relacionadas na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, o TOMADOR, antes de expedir a autorização de início dasobras,
em qualquer das áreas afetas ao projeto de que trata a CLÁUSULA SEGUNDAdeste instrumento, deverácertificar-se
de que a área objeto da autorizaçãoatende às exigências com relação à titularidade, para asseguraro desembolso dos

recursos relacionados à área em questão.

 
4.4.2.2 - Assim sendo, a(s) condicionante(s)para desembolso relativa(s) à regularização da titularidade da(s) área(s)
relacionada(s) na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA permanecerá(ão) em vigor até que seja(m) regularizada(s) a(s)
pendência(s) identificada(s)neste instrumento, independentemente de o TOMADORter autorizado o inici 

   CLÁUSULA QUINTA - JUROS Art 127 da Lei 60157

5 - Sobre o saldo devedor do presente contrato, inclusive no período de carência e até o vencimento da dívida, serão
cobrados, mensalmente,na data eleita, juros à taxa anual nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano).

. - emem
CLÁUSULA SEXTA - REMUNERAÇÃODO AGENTE FINANCEIRO MICROFi VE so BN.
6- É devida pelo TOMADOR à CAIXA a seguinteremuneração:

 
| REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS |

MOGI MIRIM-SP
6.1.1 - Taxa de Administração correspondente à taxa nominal de 2%irmos porcentodo ano), incide entesobre
saldo devedor atualizado,durante toda a vigência deste contrato, a ser cobrada junto com os juros na fase decarência,

e comaprestação na fase de amortização.

6.1 - Taxa de Administração
 

6.1.2 - O valor da remuneração da CAIXA poderá ser revisto pelo Conselho Curador, a partir da apreciação de relatório
resultante de auditoria, que faça levantamento dos custos dos Agentes Financeiros, relativos às operações do FGTS.

6.2 - Taxa de Risco de Crédito

MO 27.062v009
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APCA
6.2.1 - Taxa de Risco de Crédito correspondente à taxa nominal de

saldo devedoratualizado.

 
1,00% a.a (hum por cento ao ano), incidente sobre o

6.2.2- A CAIXA providenciará,anualmente, avaliação econômico-financeira do TOMADOR, de formaa identificar o seu

novo conceitode risco de crédito.

6.2.3 - O TOMADOR deverá encaminhar à CAIXA, até 30 (trinta) de abril de cada ano, à documentaçãonecessária
para realização da avaliação citada no item anterior, consistente na documentação contábil dos 4 últimos exercícios
financeiros, consolidando a execução orçamentária e patrimonial dos poderes Executivo, Legislativo com suas
respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, observada a
legitimidade da documentação conforme Lei 4.320/64, suas determinações e seus anexos, sejam elas estaduais ou

municipais.

6.2.3.1 - O não atendimento pelo TOMADORdo subitem 6.2.3 é causa de suspensão do desembolso ou de vencimento
antecipado da dívida, em qualquer tempo, à critério da CAIXA.

6.2.4 - A taxa de que trata esta Cláusula será cobrada mensalmente, após o 1º (primeiro) desembo!so dos recursos,
junto com a parcela de juros na fase de carência, e com a prestação na fase de amortização.

6.2.5 - No eventual aumento do risco de crédito do TOMADOR, por ocasião daavaliação econômico-financeira
mencionada nos subitens anteriores, o percentual da Taxa de Risco de Crédito aj a rá ser mé

alterado. iMICROFILMADO SOB N.º
!

CLÁUSULA SÉTIMA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA i -A 04 3 7
Re ssa q . | REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS Ê

7 - A atualização monetária do presente contrato será realizada da seguinte forma MOG: MIRIM -SP i

7.1 - Sobre cada parcela desembolsadaserá aplicada atualização monetária proporcional ao período decorrido entre a

data do desembolsodos recursose o dia primeiro do mês subsequente.

7.2 - O saldo devedor e a prestação mensal no período de amortização serão atualizados no primeiro dia de cada mês,
mediante aplicação de coeficiente de atualização monetária idêntico ao utilizado para a remuneração das contas
vinculadasdo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

7.3 - Na apuração do saldo devedor, para qualquer evento, será aplicada a atualização monetária proporcional pelo
critério de ajuste pro rata dia útil ou outro definido em legislação específica vigente à época do evento, utilizando o
índice adotado para o reajustamentodas contas vinculadas do FGTS, no período compreendidoentre o último reajuste

do saldo devedor e a data do evento.

7.4 - Na hipótese de extinção do coeficiente de atualização dos depósitos das contas vinculadas do FGTS, o saldo
devedor, bem como as prestações deste contrato, para todos os fins, passará a ser atualizado pelo índice que vier a ser

determinadoem legislação específica do CCFGTS. RT
. o. Registradonos termosdo Inc.Vl

CLÁUSULA OITAVA - CARÊNCIA | As 197 da Lei gotas.  ibnteldaLttouiiisud

8- O prazo de carência do financiamentoora contratado é de 13 (treze) meses, contado a partir da “ata da assinatura
do presente instrumento, só podendo ser prorrogado mediante requerimento expresso do AGENT PROMOTOR ou
TOMADOR à CAIXA e após acatamento e autorização prévia e expressa da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

 
8.1 - De acordo o cronograma apresentado no Anexo |, O término da carência é 18/09/2009. 
8.2 - A prorrogação do prazo de carência implicará a redução do prazo de amortização deste contrato no mesmo
número de meses da prorrogação aprovada, ficando o TOMADOR ciente e anuente da referida redução.

CLÁUSULA NONA - TARIFAS, TAXAS e MULTAS

9 - As alterações contratuais motivadas direta ou indiretamente pelo TOMADOR ensejarão o pagamento detarifas
operacionais à CAIXA, destinadas a fazer face às despesas decorrentes da realização das atividades de análises
técnicas de reprogramação contratual e da atividade de processamento darespectiva reprogramação conformeTabela
de Tarifas publicada pela CAIXA e afixada em suas agências, tarifas estas cobradas individualmen'e. a serem pagas

pelo TOMADOR por ocasião da solicitaçãode alteração contratual. ”MA(a; 
MO 27.062 v009
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9.1 - Na mesma hipótese de solicitação de alteração contratual, também são devidas pelo TOMADOR, as multas do
Banco Central do Brasil - BACEN, decorrentes da modificação das informações registradas no Cadastro daDivida

- Pública - CADIP.
do Conselho Curador do FGTS, do Gestor da

9.2 - As alterações contratuais motivadas por iniciativa da CAIXA, Ge dttingenciamento de crédito do sstor público, não
Aplicação, do AGENTE OPERADOR do FGTS ou por normas de con!

serão objeto de cobrança de tarifas, taxas ou multas.

9.3 - O TOMADOR deverá reembolsara CAIXA por todas as multas e penalidades a esta impostas pelo BancoCentral
do Brasil - BACEN ou pelo AGENTE OPERADOR do FGTS, por atrasos ou cancelamentos de desembolsos,
decorrentes de fatos imputáveis exclusivamente ao TOMADOR, tais como atraso ou irregularidade nas obras ou por

estar o TOMADOR em situação irregular que não lhe permita receber recursos do FGTS.

9.4 — Em decorrência do disposto no Artigo 9ºB, parágrafos 3º (Inciso IV), 13 e 16, é devida pelo TOMADOR tarifa
relativa à Auditoria Independente,a ser contratada anualmente pela CAIXA, para verificaçãodo cumprimentodo Acordo
de Melhoria de Desempenho(AMD), conforme valores expressos na tabela de tarifas da CAIXA.

CLÁUSULA DÉCIMA - AMORTIZAÇÃO

10 - O financiamento concedido pela CAIXA ao TOMADOR será amortizado de acordo com as seguintes condições

básicas:

10.1 - Prazo de amortizaçãode 240 (duzentos e quarenta) meses, contado a partir do término do período dacarência.

10.2 - As prestaçõesserão pagas mensalmente, na data eleita, vencendo-se a primeira no mês subsequenteao término
do período de carência previsto na CLÁUSULA OITAVA, sendo calculadas de acordo com o Sistema Francês de

Amortização- Tabela “Price”.

10.3 - Quando, ao final do prazo de amortização previsto no contrato, O saldo devedor não estiver totalmente liquidado,

10.4 - A data eleita para o TOMADORcorresponde ao dia 18decadamês. -A9437
CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA-GARANTIAS | REGISTRO TÍTULOS E O

i MOGI MIRIM -SP
11 - Em garantia ao pagamento do financiamentoora concedido e das demaistobriga ô e ,

TOMADORoferece à CAIXA:

 11.1 - Vinculação de receita do estado/município  
11.1.1 - O TOMADOR outorga à CAIXA, nesta data, poderes irrevogáveis e irretratáveis para, em caso de
inadimplemento ou vencimento antecipado da dívida, efetuar o bloqueio e repasse dos recursos decorrentes da
arrecadação de receitas provenientes de(o) FPM — Fundo de Participação dos Municípios e quotas de participação no
ICMS — Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços, conforme estabelecido nos Artigos 157 e 158 e nos incisos |

e Il do Artigo 159 da Constituição Federal de 1988 e pela Lei Municipal nº 4.573, de 02 de Maio de 2008, publicada
Jornal “A Comarca”, em 03/05/2008, até o limite do saldo devedoratualizado. 
11.1.2 - Em decorrência da vinculação da receita, ora constituída, e para o efeito de assegurar & efetividade das
garantias oferecidas neste instrumento, o TOMADOR, como forma e meio de efetivo pagamento integra! da dívida, cede
e transfere à CAIXA, em caráter irrevogável e irretratável, os créditos efetuados na(s) sua(s) corta(s) dedepósito,
mantida(s) no BANCO DO BRASIL SIA. A cessão ora estipulada faz-se a título “pro solvendo” e nos exatos valores a

serem requisitados por escrito pela CAIXA.

 
 

11.121 - Na ocorrência de inadimplemento por parte do TOMADOR, a CAIXA solicitará ao Banco do Brasil, a retenção
dos recursos do EPM, destinando-os à quitação do encargo, nos termos do ACORDO OPERACIONAL firmado entre a

CAIXA e o BANCO DO BRASIL S/A, em 23/03/1998, o qual regulamenta esse procedimento.

11.1.2.1.1 - O BANCO DO BRASIL, por força do acordo operacional supracitado, compromete-sea:

1- não acatar contra-ordem de pagamento do TOMADOR, exceto quando se tratar de ordem judicial;
1 - obedecer à ordem de priorização estabelecida para liquidação de dividas, qual seja dividas junto ao Tesouro

Nacional, junto ao Banco do Brasil e junto à CAIXA;  MO 27.062 v009
Vigência 05.07.2007
CTR MUN DE MOGI MIRIM/SP  

|
;

 



CAIXA
Hll - pagar à CAIXA, no pi

- correspondentes.

11.1.3 - Na inexistência
desde já, à CAIXA, solicit:
este proceder, incontinen!
para liquidação ou amorti

realizáveis na data em qui

oBlts mr
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razo de até 02 (dois) dias úteis bancários a partir da efetiva retenção de que trata o subitem

idas, levando à débito daquela conta osvalores

de acordo operacional de retenção de recursos oriundos do ICMS, o TOMADORautoriza,
ar o bloqueio dos recursos junto ao BANCO DEPOSITÁRIO - BANCO NOSSA CAIXASIA e a

i jonado bloqueio, podendo a CAIXA, ainda, receber o saldo específicodisponívelti, ao menci
ização parcial da divida e imputar, quanto aos valores faltantes, juros de mora, atualização e

e convencionais à conta deste financiamento, os quais contintiarão exigíveis e

e ocorrer disponibilidade na(s) mencionada(s) conta(s) de depósitos.

tem a opor à vinculação ora constituída, de
OR, como também nada tem a opor ao mandato outorgado à CAIXA, nos

termos do subitem anterior e, em consequência, obriga-se, de forma plena e irrevogável, a:

|- não acatar contra-orde:m de pagamento do TOMADOR, exceto quando se tratar de ordem judicial;
jo do bloqueio solicitado pela CAIXA caso seja firmada,posteriormente, vinculação das

receitas com outros órgãos ou instituições, exceto quando se tratar de ordem judicial; .

11 - pagar à CAIXA, no prazo de até 02 (dois) dias úteis bancários a partir da efetiva retenção de que trata o subitem

correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SE

12 - Constituem obrigaçõe

idas, levando à débito daquela conta os valores . fé os termos do Inc.Vil]

GUNDA - OBRIGAÇÕESDO TOMADORE DO AGENTE PROMOTOR; Ag. 127 daLeiêntam;EEEODO GUI O men)——TETE
es do TOMADORe do AGENTE PROMOTOR, independente CIRO S OB N.

 

contrato e nas normas do Conselho Curador do FGTS, do AGENTE OPERADOR eda GAIXA: A 9 A 3 7
12.1 - Obrigações do Tomador i REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS

a) manter-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço SooniORNMBRiRE
SeguridadeSocial - INSS;

b) acompanhare fiscaliza
ra fiel aplicação dos recursos para os fins previstos, comunicando ao AGENTE FINANCEIRO,

imediatamente e por escrito, qualquer irregularidade que venha identificar, principalmenteaquelas ocorrências que

possam, direta ou indi
c) responsabilizar-se pel

iretamente, afetaras garantias oferecidas;
jo retorno à CAIXA do empréstimo nos prazos e condições estabelecidosno presente contrato;

d) responsabilizar-sepela funcionalidadeda(s) obra(s) objeto do presente instrumento contratual;
e) fazer consignar em seu orçamento, ou mediante crédito adicional, em época própria, a dotação necessária ao

pagamentodo principal, atualizaçãomonetária, juros e taxas devidos;
f) pagar todas as importâncias devidas por força deste contrato em Agência da CAIXA, em especial aquelas em que

der causa, por inadimplemento,previstas na CLÁUSULA NONA e CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA;

9
financeiro, com subco

h
disposiçãoda CAIXA

ntas identificadoras;

pelo prazo de 05 anos após a liquidação da dívida;
i) na ocorrência de contratação de terceiros, consignar no edital que as empresas participantes não poderão ter

restrições junto à CAIXA e ao AGENTEOPERADOR;
j) apresentar à CAIXA, a critério desta ou quando por esta exigido, relatórios, dados, informações, balancetes

financeirose/ou prestações de contas, instruídos com a documentação comprobatória;

k) fomecer, sempre que
condições contratuais

solicitadas pela CAIXA, informações sobre a execução das obras e O cumprimentode outras

1) utilizar os bens e serviços adquiridos com os recursos do repasse, exclusivamente para Os fins estipulados no

contrato;
m) assegurar a efetiva

execução das obras e/ou serviços, conforme pactuado neste contrato. promovendo a

contrataçãode terceiros, na forma da legislação em vigor, observadas as especificações do(s) empreendimento(s),

olvidos na execução do empreendimento de forma a assegurar
sincronismo e harmonia na implementação do projeto e na disponibilização dos recursos necessários à sua

execução;
o

indicando as providênt
manter vigentes, dura!P

MO 27.062 v009
Vigência05.07.2007

cias que julgue devam ser adotadas;
nte todo o prazo do financiamento, todas as licenças, principalmente ambientais, autorizações  
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q) permitir aos representantes da CAIXA livre acesso, em horário comercial, às instalações do prrieto e obras, bem
como a todos os documentos, informaçõese registros contábeis a eles pertinentes, mediante aviso ao TOMADOR,
com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para análise do andamento do projeto e verificação das

obrigações assumidas nestecontrato;
r) arcar com recursos próprios as despesas extraordinári;

que sejam necessárias para à execução do projeto; .

s) afixar, em local visível ao público, 01 (uma) placa de obra, conforme modelo definido pela CAIXA, a ser mantida

durante toda a execução do empreendimento;
t) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada com o objeto/objetivo do contrato, o nome do programa, à

origem do recurso, o valor do financiamento,o nome da CAIXA, como ente participante, na qualidade de AGENTE
FINANCEIRO, obrigando-seo TOMADORa comunicar expressamente à CAIXAa data, formae local onde ocorrerá

a ação promocional, com antecedênciamínima de 72 (setenta e duas) horas;
fornecerà CAIXA, cópia das licenças ambientais relativas ao(s) empreendimento(s)e suas renovações, bem como
de todas as autuações, relatórios e fiscalizações administrativas, relativas ao meio ambiente;
apresentar à CAIXA, após a conclusão do objeto contratual, toda a documentação comprobatória de

execução/conclusãodas obras/serviços, expedida pelos órgãos competentes.
w) apresentarà CAIXA a documentação necessária ao desembolso até o terceiro dia útil de cada mês, de maneira a

não prejudicar o crédito da parcela do financiamento dentro do mês objeto da parcela;
propiciar o desenvolvimento institucional e o aumento da eficiência dos operadores dos serviços e assegurar à

sustentabilidade econômica do empreendimento, objetivo do presenteinstrumentocontratual;
y) encaminhar à CAIXA, até 30 (trinta) de abril de cada ano, toda documentação contábil do exercício anterior,

consolidando a execução orçamentária e patrimonial dos poderes Executivo, Legislativo com suasrespectivas
administrações direta, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, necessária à avaliação econômico-

financeira do TOMADOR;
a1) apresentarregularidade da outorga ou da delegação vigente, sendo que o prazo restante de vigênciada concessão

deve ser por, no mínimo, 2 (duas) vezes O prazo de execução do empreendimento;
b1) declaração de anuência com a operação, firmado pelo prestador de serviços, informando que =

acordo com as normas e padrõesdo referido prestador.
c1)firmar Acordo de Melhoria de Desempenho (AMD) ou sua repactuação quando for o caso.
d1) dar acesso às dependências administrativas e operacionais, bem como disponibilizar a documentação

comprobatória pertinente, aos representantes da Auditoria Independente, contratada pela CAIXA, com o objetivo de
verificar o cumprimento do Acordo de Melhoria de Desempenho, conforme disposto nos parágrafos 3º, 13 e 16 do

artigo 9º-B da Resolução CMN nº. 2.827/01 e suas alterações;
e1)efetuar, previamente à realização dos serviços, o pagamento da tarifa operacional correspondente à Auditoria

Independente anual, prevista no item 9.4 da CLÁUSULA NONA, conforme aviso de cobrança a ser emitido pela 7

CAIXA;
f1) comprovar, por meio de Termo de Compromisso, a responsabilidade do Prestador de Serviços, pela implantação,

operação e manutençãodos empreendimentos; ide
91) apresentarTermo de Compromissode preparação do Plano de Saneamento Ambiental e/ou de implementação dos"!

instrumentos próprios de regulação e fiscalização adequados, comprometen tt

instrumentos em prazo não superior à 31.12.2010. M IC OFIL M AD Õs N.º
| -A9437
Í REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS '

Ê

a) estar legalmente habilitado e, quando delegatário de serviço público,disporfla respectivadelsançânrenmperando%

mediante contrato, a vigência igual ou superiora duas vezes 0 prazopreviste-pare-a-execeçãordoermpresmaitmento;e
b) dispor de autorizaçãoespecíficado Tomadorpara realização do empreendimento;
c) asseguraro atendimentoàs normas de preservação ambiental pelo empreendimento, e dispor da respectivalicença

ambiental, quando legalmenteexigível, ou da sua respectiva dispensa;
d) manter-se em situação regular, juntamente com os beneficiários relacionados no Boletim de Desembolso, perante a

CAIXA e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços - FGTS;
comprovação do andamento regulardas obras dos empreendimentos em fase de execução e a plenafuncionalidade
dos empreendimentosjá concluídos, com relação aos empreendimentos de saneamento contratados pelo FGTS

desde 2001;
9) atender ao disposto no Decreto 5.440, de 04/05/2005, no município a que se destina o empreendir-«:to;
h) apresentaçãoda Declaraçãode Compromisso quanto ao disposto no Decreto 5.440, de 04/05/2005;
i) apresentar à CAIXA, a critério desta ou quando por esta solicitado, relatórios, dados, informações, balancetes

financeiros e/ou prestações de contas, instruídos com a documentação comprobatória e relacionados ao presente

contrato;
j) fornecer, sempre que solicitadas pela CAIXA, informações sobre a execução das obras e o cumprimento de outras ”

 
as do projeto, suprindo quaisquer insuficiências de recursos

u

ES

x

projeto está de         
  

  
12.2 - OBRIGAÇÕESDO AGENTE PROMOTOR

e

estipulações contratuais;
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k) utilizar os bens e serviços adquiridos com os recursos do repasse, exclusivamentepara Os fins estipulados neste
contrato; z . o

- |) manter vigentes, durante todo o prazo do financiamento, todas as licenças,principalmenteambientais, autorizações
e demais exigência dos órgãos governamentais, para a condução de suasatividades; o

m) fomecer à CAIXA cópia das licenças ambientais relativas ao(s) empreendimento(s)e suas renovações, bem como
de todas as autuações, relatórios e fiscalizações administrativas, relativas ao meio ambiente; .contratação de terceiros na

n) assegurar a execução das obras conforme pactuado neste contrato, promovendo a cc 2 E

forma da legislação em vigor, observadas as especificidades do empreendimento,com vistas à obtenção do melhor

resultado; dos os envolvidos na execução do empreendimento de forma a asseguraro) coordenar a participação de to Es É

sincronismo e harmonia na implementação do projeto e na disponibilização dos recursos necessários à sua

execução;
p) cumprir o Acordo de Melhoria de Desempenho — AMD;
s) responsabilizar-se pela implantação,operação e manutenção do(s) empreendimento(s);
t) enviar regular e continuamente informações ao Sistema Nacional de Informações em Saneamento — SNIS, ou

apresentarTermo de Compromissopara o envio sistemático das informações
a*) dar acesso às dependências administrativas e operacionais, bem como disponibilizar a documentação pertinente,

aos representantes da auditoria independente, contratada pela CAIXA, com o objetivo de verifica: o cumprimento do
acordo de melhoria de desempenho,conforme disposto nos parágrafos 3º, 13 e 16 do artigo 9º-B da resolução CMN

Nº. 2.827/01 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDICIONANTESCONTRATUAIS -49437
 

13.1 - Condições Resolutivas i REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS !

13.1.1 - Sob pena de resoluçãodo contratode financiamento fica condicionadoque MOG! MBM SE
a) o TOMADOR deverá apresentar O presente contrato à CAIXA, devidamente assinado pelo

INTERVENIENTE/ANUENTE- PODERCONCEDENTE no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

data da assinatura, observadasas exigências legais de registro deste contrato no(s) cartório(s) competente(s), bem
como de publicação do ato em meio oficial e encaminhamento de uma via do contrato ao Tribunal de Contas do
Estado, apresentando à CAIXA as competentes provas da realização desses atos, sendo este prazo prorrogável a

critério da CAIXA;

b) o prazo acima estabelecido poderá, a critério da CAIXA, desde que formalmente solicitado e justificado pelo
TOMADOR,ser prorrogado por igual período, observadas as alçadas de acatamento do AGENTE OPERADORe do

GESTOR DA APLICAÇÃO e do CCFGTS, conforme o caso.

c) Apresentar a documentação necessária para a conclusão do laudo e da manifestação técnica de Engenharia no

prazo de 180 dias.  
a) Declaraçãodos órgãos competentessobre a viabilidade de fornecimentode energia elétrica;

b) Justificativa técnica do empreendimento;

13.3 - Condições para Início do Desembolso

13.3.1 - Como condição para realização do primeiro desembolso, compromete-seainda o TOMADORa:

a) atender integralmentetodas as condiçõesde eficácia e resolutivas expressas nestecontrato;
b) apresentara Anotação de ResponsabilidadeTécnica - ARTICREA do projeto, da execução e fiscalizaçãoda obra;
c) apresentardocumentoscomprobatóriosdo resultado do processo da contratação de terceiros;
d) apresentar documentação referente ao processo de regularização da(s) área(s) de intervençãoabaixo identificada(,

revestida(s)das formalidades legais:
d1) Matrícula Imobiliária atualizada, com o respectivo registro da dação em pagamento dos lotes de terrenoconstantes

do loteamento“Residencialdo Bosque, conforme constante da Lei Municipal nº 4.598 de 20 de junho de 2008.
e) Apresentar a documentação necessáriapara a conclusão do laudo e da manifestação técnica deEngenharia. 

  ste contrato de
13.3.2 - Na existência de mais de um contrato de empreitada e/ou fomecimento, no âmbito ras, e a critério da
financiamento, desde que devidamente caracterizada a inexistência de interdependência entre as O

CAIXA, as condições para início de desembolsopoderão ser verificadas individualmente.

MO 27.062 v009
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUSPENSÃODOS DESEMBOLSOS

ie comunicação por escrito ao TOMADOR ou AGENTE“44 - A CAIXA poderá, em qualquer momento, mediant y :

PROMOTOR, suspender os desembolsos, na hipótese de ocorrer e enquanto persistirem quaisquer das seguintes

circunstâncias:a) mora no pagamento de importâncias devidas por força de qualquer contrato celebrado pelo TOMADOR e pelo
ções nele previstas,

AGENTE PROMOTORcom a CAIXA, independentemente da aplicação das comina Ie º

irregularidade de situação do TOMADOR perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS e o Instituto

  

b)
Nacional de SeguridadeSocial - INSS; .

c) irregularidade de situação do AGENTE PROMOTOR e dos beneficiários relacionados no Boletim deDesembolso
perante a CAIXA e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços - FGTS;

d) qualquer ato, processo ou circunstânciaque possa reduzir a livre adminis!

disposição de seus bens;
e) inadimplemento, por parte do TOMADOR e/ou AGENTE PROMOTOR, de qualquer obrigação assumida com a

CAIXA neste contrato;
f) atraso ou falta de comprovaçãodos pagamentos efetuados com os recursos obtidos da CAIXA;
9) alteração de qualquerdas disposiçõesdas leis municipais, relacionadas com O empréstimo, com a execução e com

o funcionamento do(s) empreendimento(s), que contrarie, direta ou indiretamente, O ajustado neste contrato e nos

demais a ele vinculados;
h) na ocorrência de fato supervenienteque venha afetara fonte dos recursos - FGTS;
i) inexistência de placa de identificaçãodo empreendimento, no modelo fornecidopela CAIXA;
j) descumprimentode divulgar, em qualqueração promocional relacionada com o objeto/objetivodo contrato o nome

do Programa, a origem do recurso, O valor do financiamento, o nome da CAIXA, como ente participante, na
qualidade de AGENTE FINANCEIRO, e descumprimento de comunicar expressamente à CAIXA a data, forma &
local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;

k) descumprimentodas exigênciasconstantes da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA;

1) ) descumprimentodo cronogramade execução das obras, inclusive em caso SENADO N.º]
m) a regressão do desempenho e eficiência na prestação dos serviços do(a) S; RT a: idasmeB o

contrato de "Acordo de Melhoria de Desempenho”. i PE o 2 .

REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS |

tração do TOMADOR ou a capacidadede        
    

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VENCIMENTO ANTECIPADO/RESCISÃO

15 - Caso a suspensãodos desembolsosprevista na CLÁUSULA DÉCIMA QUI â E

asseguraro regular cumprimentodas obrigações assumidas pelo TOMADORe pelo AGENTE PROMOTOR, constituem
motivos de vencimento antecipado da dívida e rescisão do contrato, a critério da CAIXA, tornando-se exigíveis, desde
logo, o principal, juros e demais obrigações contratualmenteajustadas, independentementede aviso ou notificação
judicial ou extrajudicial, além dos previstos nos Artigos 333 e 1.425 do Código Civil, devendo a CAIXA, depois de
constatada a irregularidade, notificar o TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR, concedendo-lhe o prazo de até 60
(sessenta) dias, tambémacritérioda CAIXA, contados do recebimento da notificação, para sanar qualquercaso abaixo:

a) inexatidão ou falsidade das declarações prestadas, relacionadas como presentefinanciamento;
b) inadimplementode qualquer das obrigações estipuladas neste contrato;
c) constituição, sem consentimentoexpresso da CAIXA, de qualqueroutro ônus ou gravame sobre os bens dados em

garantia;d) ocorrênciade procedimentojudicial e extrajudicial que afete as garantias constituídas em favor da CAIXA;
e) modificação ou inobservânciado projeto e demais documentos aceitos e integrantes do respectivo processo, sem O

prévio e expresso consentimentoda CAIXA;
f) retardamentoou paralisaçãodas obras por dolo ou culpa do TOMADORe/ou AGENTE PROMOT£:.ou no caso de

justificativa não aceita pelaCAIXA;
9) deixar de concluir as obras no prazo contratual;
h) comprovaçãode não funcionalidadedo empreendimento objeto deste contrato;
i) decurso do prazo de 01(um) ano, contado da data da assinatura do presente contrato, pararealização do primeiro

desembolso, sem que tenha havido prorrogação do prazo conforme estabelecido na CLÁUSULA QUARTA -

DESEMBOLSO;
j) existência de fato de natureza econômico-financeira que,

empreendimento,nos termos previstos no projeto aprovado; .
k) na hipótese da aplicação de recursos em finalidade diversa da prevista da CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO, a

CAIXA, além de adotar as medidas previstas nesta Cláusula e no contrato, comunicará o fato ao Ministério Público x
Federal, para os fins e efeitos da Lei nº 7.492 de 16 de junho de 1986; .

|) a cessão ou transferência a terceiros das obrigações assumidas neste contrato sem prévia e expressaautorização
da CAIXA; e
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m) na hipótese de declaração de vencimento antecipado de qualquer outro contrato firmado pelo TOMADOR com
terceiros e que, a critério da CAIXA, possa prejudicar e/ou colocar em risco o crédito ora concedido.

15.1 - O TOMADORoutorga, nesta mesma data, poderes especiais, irrevogáveis e irretratáveisà CAIXA para, em caso
de inadimplemento de qualquer parcela ou de vencimento antecipado da dívida, efetuar o bloqueio e o repasse dos
recursos decorrentes das transferênciasdo FPM, existentes no Banco do Brasil e das transferênciasdo ICMS, por melo
de procuração pública, na(s) conta(s) corrente(s) existente(s) no BANCO DEPOSITÁRIO — BANCO NOSSA CAIXA S/A
+ podendo dela(s) sacar as importâncias requeridas, nos montantes necessários, até que a dividaesteja integralmente

paga.
15.2 - O TOMADOR obriga-se a dar conhecimento e/ou esclarecimento expresso € imediato à CAIXA da ocorrência,
iminência ou veiculação de notícia a respeitode qualquersituação relacionada nas alíneas desta cláusula, sob pena de

incorrer na hipótese da alínea “a” destacláusula.

15.3 - Caso o presente instrumentovenha a ser rescindido por qualquer dos motivos acima citados, O TOMADOR deve
ressarcira CAIXA das despesas operacionaisocorridas após a contratação desta operação objetivandosua eficácia, ou
outras que porventura houver, limitadas a 1% (um por cento) do valor de financiamento. om    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - IMPONTUALIDADE

16 - Ocorrendo inadimplênciade qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será reajustada e adicionada

de encargos conforme segue:

a) reajuste com base no índice referido na CLÁUSULA SÉTIMA, proporcional aos dias compreendidos entre o

vencimentoda obrigação e o pagamento; .
b) juros remuneratórios calculados com a taxa referida na CLÁUSULAQUINTA, proporcionaisaos dias compreendidos

entre o vencimentoda obrigação e o pagamento;
c) juros de mora calculadosà taxa nominal de 1% ao mês, inclusive sobre os juros remuneratórios referidos na alínea

“bp” desta Cláusula, proporcionaisaos dias compreendidos entre O vencimentoda obrigação e o pagamento.

16.1 - São considerados acessórios da dívida principal e devidos pelo TOMADORà CAIXA, qualquer parcela paga por o
esta, decorrente de obrigação do TOMADOR, tais como tarifas, taxas e mú T s ; Te q oBN e

CLÁUSULA NONA, subitens 9.1 e 9.3 à própria CAIXA, ainda não regularizadasde ACLÁUSULADÉCIMASÉTIMA—RESCISÃO CONTRATUAI : iCONTRATUAL | REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS |

17 - É assegurado à CAIXA rescindir, unilateralmente, o presente instrumento cont tual, nos seguéRto tadbBih - SP

a) não forem cumpridas todas as cláusulas de eficácia, resolutivas ou para início do primeiro desembolso, conforme
CLÁUSULA 13º - CONDICIONANTESCONTRATUAIS;

b) por ocasião de reavaliação da capacidade de pagamento do TOMADOR, caso seja constatado o declínio da sua
capacidadede pagamentoe, consequentemente,do seu conceito de risco de crédito, antes do 1º desembolso;

c) qualquer uma das condições relacionadasna CLÁUSULA 15º - VENCIMENTO ANTECIPADO/RESCISÃO;
d) ocorrência de divergências entre o pedido de financiamento apresentado e/ou das premissas e parâmetros do

projeto analisado e, consequentemente,da seleção feita pelo MCidades, causados por novos valores, prazos e/ou
metas físicas identificadas por ocasião da emissão do Laudo de Análise do Empreendimento, alterando as análises
econômico-financeiras,jurídica, social e de engenharia que subsidiaram a presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA — AUDITORIA INDEPENDENTE

18 - Em decorrência do disposto no Artigo 9º B, parágrafos 3º (Inciso IV), e 43 da Resolução CMN 2.827/01, fica, a
CAIXA, obrigada a realizar a contratação de auditorias independentes anuais a partir do ano subsequente ao da

contrataçãode presente operação.

18.1 — Conforme disposto no parágrafo 16 do Artigo 9º-B da Resolução CMN 2.827/01, com redação alterada pela

resolução CMN nº. 3.338/06, fica o TOMADOR ciente:
| — que a legislação do sistema financeiro nacional prevê a assunção deste custo por parte do TOMADOR do

financiamento;
Il — que a referida obrigação será cobrada em data correspondente à contratação dos serviços de Auditoria Y
Independente,previamenteà realização dos serviços;
1ll — que o não pagamento da tarifa de Auditoria Independente se caracteriza como inadimplência contratual estando dv

sujeita às situações previstas para rescisão contratual;
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IV — que a referida Auditoria Independente deverá ser realizada, em tempo hábil, de forma a permitir que O resultado

. “seja encaminhadoao MCidades até o dia 31 de outubro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMANONA - PENA CONVENCIONAL

49 - No caso de vencimento antecipado da dívida e de sua cobrança judicial ou extrajudicial, O TOMADOR deverá ã

CAIXA a pena convencional de 2% (dois por cento) sobre a importância devida, independentementeda aplicação de

outras cominações legaiscabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA/AMORTIZAÇÕESEXTRAORDINÁRIAS

20 - O TOMADOR poderá liquidar sua dívida antecipadamente ou efetuar amortizações extraordináriasmedianteprévia
comunicação à CAIXA. Neste caso, O valor do abatimento decorrente daamortização!liquidaçãoserá precedido de
atualização pro rata dia útil do saldo devedor na forma estabelecida na CLÁUSULA SÉTIMA.  CLÁUSULA VIGÉSIMAPRIMEIRA - CONDIÇÕES ESPECIAIS  

21 - O TOMADOR,apartir da assinatura do presente instrumento, autoriza a CAIXA a negociar, aqualquer momento,
durante a vigência do contrato, o montante do crédito ora concedido, em parte RS o
financeiras, desde que mantidas as condições contratuais e mediante prévia anuérifpldo oiRM À DO N.

i “A
CLÁUSULA VIGÉSIMASEGUNDA - DECLARAÇÃO i 4 94 3 7 É

i REGISTRO TÍTULOS E DOCUMENTOS *

22 - O TOMADOR e o AGENTE PROMOTORdeclaram estar de acordo com os ustos das obraggrtativasans.pagietos
aprovados pela CAIXA, limitadosao valor contratado. eeeirma
22.1 - O TOMADORdeclara que se responsabiliza e assume quaisquer ônus que venham a ocorrer, relativo à questão
de natureza fundiária que se referir ao presente contrato, desde que não esteja prevista na proposta definanciamento

aprovada pela CAIXA.

22.2 - O TOMADORdeclara conhecer e estar de acordo com a condição estabelecidano subitem 4.4.2, e declara ainda
reconhecer que nenhuma responsabilidadepoderá ser imputada à CAIXA em relação às despesas incorridas por ele
TOMADOR no periodo de vigência da condição resolutiva, caso venha a ser autorizado o início de obras em área em

processo de regularização.

22.3 - O SAAE MOGI MIRIM - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM declara que cobra

tarifa ou taxa legalmente instituída, conforme Lei Municipal nº 719, de 09/03/1970 
22.4 - O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP declara concordar que a implantação, operação e manutenção do
empreendimento serão assumidas pelo SAAE MOGI MIRIM - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE

MOGI MIRIM.

22.5 - O SAAE MOGI MIRIM - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM declara assumir O

compromisso de acompanhar a implantação, de receber o empreendimento e de responder pela operação e

manutençãodo empreendimento.

22.6 - O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP declara estar ciente e anuente de que, em atendimento ao artigo 73, inciso
VI, alínea “a” da Lei 9.504/97, a liberação dos recursos previsto no contrato ora firmado, só ocorrerá em período
posterior à conclusão do processo eleitoral, ficando automaticamente estendido este período caso haja 2º turno.

22.7 —- O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP declara estar ciente e anuente de que a aquisição do direito expresso na
declaração anterior está condicionada ao atendimento das demais condições de eficácia, resolutivas e de início de

obras e de realização do primeirodesembolso,expressos neste instrumento.

CLÁUSULAVIGÉSIMATERCEIRA - NOVAÇÃO

23 - Qualquer tolerância, por parte da CAIXA, pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste
contrato, será considerada como ato de liberalidade, não se constituindo em novação ou procedimento invocável pelo o

TOMADOR. nm
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - NORMAS COMPLEMENTARES

OPERADOR e da CAIXA para suas operações de financiamento, as quais O TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR

declaram conhecer e se obrigam a cumprir.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOCUMENTOSINTEGRANTES DESTE CONTRATO

26-Integramo presente contrato para todos os fins de direitos, além de outros documentos pertinentes:

a) Anexo | - Cronograma de Desembolso;
b) Anexo Il - ProcuraçãoPública

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - REGISTRO

27 - O TOMADOR obriga-se a promovero registro deste contrato no cartório competente, conforme prazoestabelecido
na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA e a encaminhar uma via ao Tribunal de Contas do Estado para conhecimento,
comprometendo-sea apresentarà CAIXA as competentes provas da realização desses atos, e assumindo as despesas

respectivas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - SUCESSÃO E FORO DO CONTRATO

28 - As partes aceitam este instrumento tal como está redigido e obrigam-se, por si e sucessores, ao fiel e exato
cumprimento do que ora ficouajustado, estabelecendo-se como foro, com privilégio sobre qualquer outro, para
conhecimento e solução de toda e qualquer questão decorrente da sua interpretação ou execução, o da Seção
Judiciária da Justiça Federal com jurisdição no local do empreendimento objeto deste contrato.

E, por estarem assim acordes, firmam com as testemunhas abaixo o presente instrumentoem 07 (sete) vias originais de

igual teor e para um sóefeito.

'º Cartóriodedizoesde agosto E
dsPRPatrioa

        “Assmatura do BANCO DEPOSITÁRIO
Nome: JORGE LUIZ ÁVILA DA SILVA E raÀ Fes a Nome: ALEXANI
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- ANEXO | - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
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crn Município ur
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Programa Tomador
SANEAMENTOPARATODOS MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP

Modalidade | Empreendimento
ABASTECIMENTODE AGUA SISTEMA MORRO VERMELHO

Finalidade
CONSTRUÇÃODE RESERVATÓRIO DE ÁGUA

Términoda carência valor liberado até 29 / 08/ 2008 A liberar |
18/09/2009 R$ 0,00 R$ 1.236.095,00

Total Financiamento Contrapartida Investimento
R$ 1.373.438,00 R$ 1.236.095,00 R$ 137.343,00 R$ 1.373.438,00

Valores em R$ 1,00

Referência Desembolsos
Mês |Ano |FGTS Contrapartida Outros

Valor em R$ % Valor em R$ % Valor em R$ %

09 2008 |24.721,90 1,80 2.746,86 0,2
10 2008| 98.887,60 7,20 10.987,44 0,8
1 2008 | 197.775,20 14,40 |21.974,88 1,60
12 2008 [197.775,20 14,40 [21.974,88 1,60
01 2009 | 304.079,37 2214 |33.786,38 2,46
02 2009 | 304.079,37 2214 |33.786,38 2,46
03 2009 |28.430,19 2,07 3.158,89 0,23
04 2009 | 28.430,19 2,07 3.158,89 0,23
os 2009 | 51.915,98 3,78 5.768,40 0,42

Total por Exercício
Ano |Valor FGTS Yo Valor contrapartida % |Valor outros %

2008 | 519.159,90 37,8| 57.684,06 4,2

2009 | 716.935,10 52,2|79.658,94 E
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